
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.178 - PR (2013/0180815-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A 
ADVOGADOS : ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO 
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : KLÉBER DE MELO DIAS 
ADVOGADO : LOTTE RADOWITZ CAMPOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. TAC - TARIFA DE CADASTRO. DATA DO CONTRATO. SÚMULA Nº 
5/STJ. IMPOSSIBILIDADE DA COBRANÇA.
1. É possível a cobrança das tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de 
carnê (TEC) nos contratos celebrados até 30/4/2008.
2. Com a entrada em vigor da Resolução CMN 3.518/2007, em 30/4/2008, 
permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato 
normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser 
cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira, 
salvo demonstração de efetiva abusividade no caso concreto.
3. O tribunal de origem não menciona a data em que foi celebrado o contrato 
bancário. Ante a incidência da Súmula nº 5/STJ, inviável a cobrança da tarifa de 
cadastro.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.178 - PR (2013/0180815-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO VOLKSWAGEN S.A. contra decisão desta relatoria 

que, dentre outros temas, impossibilitou a cobrança da TAC - tarifa de cadastro - em virtude de 

não constar no acórdão recorrido a data em que foi celebrado o contrato bancário.

Nas razões do regimental, o agravante sustenta ser "necessária a reforma da 

decisão, eis que a Cédula de Crédito fora assinada em 15.07.2008, época em que fora 

considerada legal a cobrança de tal encargo administrativo"  (fl. 549). 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.178 - PR (2013/0180815-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
Com a entrada em vigor da Resolução CMN 3.518/2007, em 

30/4/2008, permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em 
ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser 
cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira, 
salvo demonstração de efetiva abusividade no caso concreto.

(...)
No presente caso, tendo em vista que não restou consignado pelas 

instâncias ordinárias a data do contrato, inviável a cobrança das referidas tarifas.
(...)
Ante o exposto, conheço do agravo e dou parcial provimento ao 

recurso especial a fim de possibilitar a cobrança da capitalização mensal de juros 
e excluir a multa nos aclaratórios.

Fica caracterizada a sucumbência recíproca, em proporção a ser 
apurada posteriormente, por ocasião da liquidação de sentença (incidência da 
Súmula nº 306/STJ)" (fls. 536/538).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0180815-8 AREsp 357.178 / PR

Números Origem:  00018901420108160030  18901420108160030  8047470  804747001  804747004  804747005  
804747202

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)

ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO
AGRAVADO : KLÉBER DE MELO DIAS
ADVOGADO : LOTTE RADOWITZ CAMPOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)

ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO
AGRAVADO : KLÉBER DE MELO DIAS
ADVOGADO : LOTTE RADOWITZ CAMPOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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